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Resumo

Caracterizar a qualidade do envolvimento físico do Jardim de Infância 
(JI) é compreender como é que o seu espaço físico envolve a criança 
e apoia o seu desenvolvimento (Moreira et al., 2020). Bons indicadores 
de qualidade de envolvimento físico do JI influenciam positivamente 
o desenvolvimento infantil (Berti et al., 2019). Com a pandemia CO-
VID-19 e mediante as medidas de contingência determinadas pela 
Direção Geral de Saúde, os JI foram obrigados a reorganizar o seu 
espaço físico. Este estudo pretendeu caracterizar a qualidade do 
envolvimento físico de 9 JI de Bragança (5 públicos, 4 privados) em 
janeiro de 2021, integrados no programa PéAtivo. Cada JI, após o 
consentimento da sua Direção, foi visitado e caracterizado por um 
investigador. Este aplicou a Escala de Avaliação dos Envolvimentos 
Físicos das Crianças (Moreira et al. 2020) que classifica a qualidade 
do envolvimento físico entre má (0,00-1,00), razoável (1,01-2,00), boa 
(2,01-3,00) e excelente (3,01-4,00). Todos os JI apresentaram uma 
qualidade razoável (M=1,53; min.=1,53; max.=1,98; DP=0,26), sem 
diferenças significativas entre públicos e privados (U=0,400; p=0,175). 
As subescalas Localização e Terreno (M=2,53; DP=0,63) e Dimensão do 
Estabelecimento e Módulos (M=2,61; DP=1,40) registaram pontuações 
superiores, reveladoras de uma localização adequada do JI e de uma 
boa proporção entre a área disponível para atividade e o número de 
crianças acolhidas. Os valores mais baixos registados nas subescalas 
Espaço em plano aberto modificável (M=0,45; DP=0,18); Áreas para 
atividades desarrumadas e sujas (M=0,72; DP= 0,27) e Espaço exterior: 
Necessidades de desenvolvimento (M=0,94; DP=0,89), evidenciaram 
a baixa ligação entre interior e exterior, pouca definição entre áreas 
de atividade, pouca disponibilidade de materiais naturais no interior 
e pouca variedade de áreas para brincar no exterior. Assim, apesar 
das restrições impostas devido à pandemia terem afetado a normal 
distribuição de espaços e equipamentos, estes JI adaptaram-se ade-
quadamente, evidenciando indicadores razoáveis às necessidades de 
desenvolvimento das crianças. Contudo, os aspetos do envolvimento 
físico que foram identificados como mais frágeis, deverão ser reformu-
lados em parceria com as crianças, pais, diretores e autarquia. Dessa 
forma, poderão contribuir para melhorar a qualidade do envolvimento 
físico e garantir oportunidades para um brincar desafiante, promotor 
do bem-estar e desenvolvimento saudável da criança.

Palavras-chave: jardim de infância; envolvimento físico; qualidade; 
COVID-19.

Introdução

O espaço físico do Jardim de Infância (JI) é considerado uma 
dimensão da qualidade do ambiente educativo (Pascal & Bertram, 
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2009), com forte impacto na aprendizagem e desenvolvimento da 
criança (Bronfenbrenner, 1995; Piaget, 2013). Assim, para conse-
guir envolver a criança numa descoberta prazerosa e significativa 
pelo que a rodeia, é essencial que o espaço físico corresponda 
às suas necessidades e interesses (Gibson, 1979; Kytäa, 2004). 
Compreender como o espaço físico envolve e apoia a criança no 
seu desenvolvimento, é caracterizar a qualidade do envolvimento 
físico do JI (Moreira et al., 2020).

Devido à pandemia COVID-19 e ao decorrente Estado de 
Emergência decretado em Portugal a 18 de março de 2020, os JI 
fecharam portas, tendo reaberto apenas em maio do mesmo ano 
com medidas de contingência determinadas pela Direção Geral de 
Saúde (DGS), as quais consistiram num sério desafio em termos 
de reorganização do seu espaço físico (Moreira et al., 2021). As 
recomendações e condições específicas relativas a este aspeto em 
particular, centraram-se sobretudo em diminuir o número de crianças 
no espaço interior e exterior, aumentar a distância entre as mesmas 
e repensar os materiais disponibilizados na sala, priorizando os de 
fácil desinfeção e essenciais à atividade pedagógica. O Governo 
salientou que estas recomendações deveriam ser aplicadas de 
acordo com a realidade de cada JI, sem nunca perder de vista a 
importância de garantir o bem-estar da criança (República Portu-
guesa, XXII Governo, 2020). 

Este estudo pretendeu caracterizar o envolvimento físico de nove 
JI de Bragança, durante o período com restrições impostas devido 
à pandemia da COVID-19, e analisar se perante as diretrizes da 
DGS, esse envolvimento físico apresentava recursos pedagógicos 
facilitadores do desenvolvimento harmonioso e bem-estar da criança. 

Contextualização teórica 

Investigações nacionais e internacionais fundamentam que 
o espaço físico influencia a aprendizagem e o desenvolvimento 
global da criança (Aguiar et al. 2002; Bairrão, 1998; Berti et al., 
2019; G. T. Moore, 2012). O JI deve, por isso, oferecer múltiplas 
oportunidades para brincar e aprender no interior e exterior, que 
promovam vastas experiências de exploração e de interação so-
cial (Lopes et al., 2020; Lopes da Silva et al., 2016; Sandseter, 
Cordovil, et al., 2020). 
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É também importante que o edifício do JI esteja situado numa 
zona segura, longe de elementos nocivos ou tóxicos e no seio da 
comunidade. Dessa forma irá promover uma aprendizagem próxima 
do quotidiano de vida da criança, preparando-a para a vida adul-
ta (Despacho Conjunto n.º 268/97, de 25 de Agosto; G.T. Moore, 
2012). O aspeto exterior do JI deve assemelhar-se a uma casa 
térrea, com telhados inclinados, construção com materiais como a 
madeira, tijolo e pedra, e ter janelas grandes que permitam uma 
ligação visual e espacial entre o interior e o exterior. Os espaços e 
equipamentos para atividades no interior deverão ser adequados à 
estatura da criança, aconchegantes, com cores quentes e integrar 
elementos como almofadas, tapetes e cortinas. Dessa forma, po-
derão influenciar positivamente o bem-estar e a disponibilidade da 
criança para interagir e aprender com o espaço (G.T. Moore 2012; 
Lopes da Silva et al., 2016). Estudos recentes alertam também 
para a importância de existir uma adequada proporcionalidade en-
tre as dimensões do edifício do JI, as áreas de atividades (interior 
e exterior), e o número de crianças que acolhe. Caso contrário, a 
participação social tenderá a diminuir e o isolamento, agitação e 
agressividade entre pares a aumentar (Bento, 2020; Berti et al., 
2019). De igual modo, todos os espaços do JI devem ser seguros, 
mas também desafiantes, disponibilizando uma variedade de super-
fícies e materiais adequados à idade das crianças, que estimulem 
e facilitem o brincar ativo e arriscado (Bento, 2020; G. T. Moore, 
2012). É também importante existirem espaços de circulação en-
tre áreas de atividade (no interior e exterior), que promovam a 
autonomia e independência de mobilidade das crianças, mas que 
não perturbem a realização das atividades desse contexto. Se os 
espaços de circulação estiverem devidamente identificados, estes 
podem também contribuir para uma favorável interação entre as 
crianças, e entre estas e os materiais (Bento, 2020; G. T. Moore, 
2012). Para além disso, tanto no interior, como no exterior, é im-
portante garantir um bom equilíbrio entre as áreas mais abertas e 
expansivas, e outras mais acolhedoras que permitam uma maior 
privacidade e intimidade, quando procurada pelas crianças (Bento, 
2020; G.T. Moore, 2012; Lopes da Silva et al., 2016). Dessa forma, 
contribuirão para promover maior atenção e envolvimento no jogo, 
cooperação e emoções mais positivas (Berti et al., 2019).

No que diz respeito a indicadores mais específicos do espaço 
interior, Ata et al. (2012) alertam para o facto de salas barulhentas 
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afetarem as capacidades de pré-leitura das crianças em educação 
pré-escolar; e de uma boa iluminação contribuir para uma maior 
atenção e disponibilidade para aprender. Dias (2017), no seu tra-
balho sobre espaços e materiais em JI, refere também que todas 
as salas devem apresentar áreas de atividade diferenciadas, com 
materiais próprios e adequados, tendo em vista a promoção de 
aprendizagens significativas.

Relativamente a indicadores de qualidade mais específicos para 
o espaço de atividade no exterior, este deve ser contíguo ao espaço 
interior, para assegurar um ambiente educativo unificado. Deve ainda 
ter sombras, zonas abrigadas do vento e sistemas de drenagem, 
de forma a garantir condições físicas que ofereçam proteção em 
situações atmosféricas adversas (Bento, 2020). G. T. Moore (2012) 
acrescenta que o exterior deve ser percecionado pelas crianças 
como familiar, tranquilo e acolhedor, com características naturais e 
intimistas, disponibilizando, por exemplo, um pequeno quintal. Assim, 
irá contribuir para aumentar os níveis de envolvimento na brincadeira 
(Ferreira, 2015). Os elementos naturais no exterior, pelo seu caráter 
imprevisível, aumentam a perceção de risco e impelem a criança a 
resolver problemas, a desenvolver a sua imaginação, criatividade, 
autoestima e autoconfiança (Brussoni et al., 2015; Bento, 2020). 
Para além disso, a sua exploração no exterior parece contribuir 
para aumentar os níveis de atividade física da criança (Bento, 2020; 
Mättä et al., 2019) e ter um impacto positivo na sua saúde mental, 
bem-estar e qualidade de vida (Bento 2020; Brussoni et al., 2017).

As evidências científicas existentes nesta área têm vindo a justi-
ficar a realização de vários estudos de investigação-ação em Portugal 
que pretendem promover a qualidade do espaço educativo e apoiar a 
construção de situações educativas potenciadoras do desenvolvimento 
infantil (Aguiar et al., 2002; Bento, 2020; Bento & Portugal, 2016). 

Em tempos pandémicos como o que atravessamos, torna-se ainda 
mais importante dar continuidade a estas investigações pioneiras e 
apurar este “olhar crítico e reflexivo” conhecendo não só a qualida-
de do espaço físico do JI, mas também como este envolve e apoia 
a criança no seu desenvolvimento, i.e., caracterizar a qualidade do 
envolvimento físico do JI (Moreira et al., 2020).

Em Portugal, têm vindo a ser realizados alguns estudos com o 
objetivo de analisar o impacto desta nova realidade no JI (Cordovil 
et al., 2021; Moreira et al., 2021). Contudo, este é o primeiro estudo 
que pretende caracterizar a qualidade do envolvimento físico dos JI 
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durante o período com restrições impostas devido à pandemia da 
COVID-19 na cidade de Bragança. 

Metodologia 

Nove JI da cidade de Bragança (5 públicos, 4 privados) foram 
selecionados para participar neste estudo, por estarem integrados 
no programa PéAtivo, um programa de promoção da mobilidade, 
atividade física, saúde e bem-estar em crianças da educação pré-es-
colar, promovido pelo Centro de Investigação em Educação Básica 
(CIEB), do Instituto Politécnico de Bragança. Participaram JI com 
edifícios pequenos, de caráter mais familiar, e colégios e centros 
escolares com edificações maiores, de aspeto mais institucional. Em 
todas os JI observou-se, em média, um rácio de 1 educador para 25 
crianças por sala. A Direção de cada JI foi contactada e devidamente 
informada sobre o âmbito e condições éticas da sua participação no 
estudo. Após o consentimento da Direção, cada estabelecimento foi 
caracterizado com recurso à Escala de Avaliação dos Envolvimen-
tos Físicos das Crianças (Moreira et al., 2020). Esta é uma escala 
traduzida e adaptada para a Língua Portuguesa da escala original 
americana Children’s Physical Environment Rating Scale (CPERS5) 
(G.T. Moore, 2012), que classifica a qualidade do envolvimento físico 
do JI. Assim, analisa se as características do espaço físico interior 
ou exterior vão ou não ao encontro dos indicadores de qualidade 
que promovem um desenvolvimento propício da criança na primeira 
infância. A escala original apresenta elevada fiabilidade inter-ava-
liador (r=0.84) e teste-reteste (r=0.91), boa consistência interna na 
generalidade das subescalas (α>0.7) e boa validade de construto e 
de conteúdo. Divide-se em 124 itens, subdivididos em 14 subescalas 
(sub.), organizadas em 4 partes fundamentais: 
	- Parte A (Planeamento) avalia a proporção entre a dimensão do 

edifício e a quantidade de espaço de atividade disponível no 
interior, em relação ao número de crianças atendidas (sub. 1).

	- Parte B (Edifício como um Todo) caracteriza as qualidades 
estéticas e de escala (sub. 2); de circulação (sub. 3); das ins-
talações partilhadas entre adultos, e entre adultos e crianças 
(sub. 4); das características do ambiente interior (sub. 5), como 
a temperatura, luminosidade, ventilação, proteção acústica; e 
de segurança e proteção (sub. 6).
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	- Parte C (Espaços Interiores para Crianças) analisa a forma 
como o espaço de atividade interior está organizado (sub. 
7); as características das zonas interiores para cuidados 
de higiene, alimentação, sono (sub. 8); para as atividades 
tranquilas (sub. 9); para atividade física (sub. 10); e para 
atividades desarrumadas e sujas (sub. 11).

	- A Parte D (Áreas exteriores) verifica as necessidades funcionais 
(sub.12) e de desenvolvimento dos espaços exteriores (sub. 13), 
e ainda aspetos sobre as características do terreno, do edifício, 
e a sua localização relativamente à comunidade (sub. 14)1.

Esta é uma escala de observação direta, preenchida durante uma 
visita de um avaliador externo com uma duração média entre 60 e 
120 minutos. Na maioria dos itens, a avaliação é realizada através de 
uma escala que varia de 0 (Não cumpre), a 4 (Cumpre com excelên-
cia). O mesmo acontece com a pontuação final de cada subescala, 
correspondente ao somatório dos itens que nela estiverem incluídos. 
A classificação final obtida em cada estabelecimento corresponde à 
soma das pontuações de cada subescala, e varia entre 0.00-1.00=má; 
1.01-2.00=razoável; 2.01-3.00=bom e 3.01-4.00=excelente. O autor 
da escala (G.T. Moore, 2012) considera que estas pontuações são 
muito úteis para identificar as áreas a melhorar, mas alerta para o 
seu caráter relativo e diagnóstico.

Estes foram os procedimentos adotados neste estudo, contudo há 
que referir que, atendendo às limitações dos JI em receber elementos 
externos devido às restrições decorrentes da COVID-19, o tempo de 
visita do avaliador externo (membro desta equipa de investigação) foi, 
em geral, menor do que o previsto nos procedimentos de aplicação 
da escala, tendo variado entre 45 e 50 minutos.

Resultados

Como se pode verificar na Figura 1, todos os JI avaliados regis-
taram uma qualidade de envolvimento físico razoável (valores entre 
1.00 e 2.00). Não foram registadas diferenças significativas entre os 
contextos público e privado. 

1   Para mais informações sobre os itens da escala, ver G.T.Moore, 2012.
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Figura 1 - Classificação geral média dos nove Jardins de Infância, 
da aplicação da EAEFC

Na Tabela 1 apresentam-se os valores médios obtidos em cada uma 
das catorze subescalas das Escala de Avaliação dos Envolvimentos Físi-
cos das Crianças (EAEFC), considerando a totalidade dos 9 JI avaliados.

Tabela 1 - Média da classificação obtida pelos nove Jardins de Infância nas 
catorze subescalas da EAEFC

Subescalas Média±Desvio 
Padrão

1.Dimensão do Estabelecimento e Módulos 2,61±1,40
2.Estética e Escala 1,96± 0,78
3.Circulação 1,69±0,35
4.Núcleo comum de instalações partilhadas 1,34±0,44
5.Qualidade do Espaço Interior 2,20±0,36
6.Segurança e Proteção 1,11±0,52
7.Espaço em plano aberto modificável 0,45±0,18
8.Espaços para cuidados 1,73±0,46
9.Áreas para atividades tranquilas 1,10±0,22
10.Áreas para atividade física 1,53±0,47
11.Áreas para atividades desarrumadas e sujas 0,72±0,27
12.Espaço exterior de jogo: Necessidades funcionais 1,57±0,49
13.Espaço exterior: Necessidades de desenvolvimento 0,94±0,89
14.Localização e Terreno 2,53 ±0,63

Como é possível verificar na Tabela 1, os JI avaliados apresen-
taram, em média, uma boa qualidade nas subescalas 1 (Dimensão 
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do Estabelecimento e Módulos), 5 (Qualidade do Espaço Interior) 
e 14 (Localização e Terreno). Na sua maioria, evidenciaram como 
pontos fortes adequada proporção entre a quantidade de área dis-
ponível para atividade no interior e exterior em relação ao número 
de crianças acolhidas; espaço interior confortável, com temperatura 
adequada, boa iluminação, uma localização próxima da comunidade, 
situada num terreno com bons atributos naturais, numa zona segura 
e tranquila, e longe de elementos nocivos ou tóxicos. Por outro lado, 
os JI avaliados apresentaram, em média, uma qualidade má nas 
subescalas 7 (Espaço em plano aberto modificável), 11 (Áreas para 
atividades desarrumadas e sujas) e 13 (Espaço exterior: Necessida-
des de desenvolvimento). Esta classificação está relacionada com a 
pouca definição e proteção visual e acústica entre múltiplas áreas de 
atividades no interior, e a sua baixa ligação com o espaço exterior; a 
reduzida oferta de áreas para brincar com materiais soltos naturais, 
como a água ou areia; e a pouca definição e variedade de áreas para 
brincar no exterior, sobretudo as que promovem espaço para o jogo 
simbólico ou a exploração de materiais naturais (terra, relva e areia). 
É ainda de notar que a pouca variedade de superfícies para explorar 
diferentes atividades motoras e a ausência de materiais soltos para 
exploração livre, também influenciaram esta classificação.

Realça-se que, na maioria dos JI, muitas áreas e materiais de 
jogo no exterior estavam interditos (e.g. escorregas, baloiços), segundo 
os diretores das instituições, para assegurar a mitigação do risco de 
contágio do vírus. Embora a subescala 12 (Espaço exterior de jogo: 
Necessidades funcionais) tenha apresentado uma qualidade razoável, 
é de notar que na maioria dos JI, o espaço exterior apresentou-se 
pouco funcional, estando insuficientemente preparado para receber 
as crianças em diferentes condições meteorológicas. 

Discussão 

Num período de restrições impostas pelo Governo de Portu-
gal decorrentes da pandemia da COVID-19 e das orientações da 
DGS, todos os JI avaliados apresentaram níveis de qualidade do 
envolvimento físico razoáveis. Como pontos fortes destacaram-se 
as dimensões do espaço adequadas ao número de crianças, as 
características acolhedoras, confortáveis e não caóticas do espaço 
interior, os atributos naturais do terreno, a localização segura do 



706

edifício e a sua proximidade com a comunidade. Como fragilidades, 
evidenciaram-se a pouca definição e organização das áreas para 
atividades no interior e exterior e a pouca variedade e desafio apre-
sentado pelas superfícies e materiais dessas áreas, especialmente 
no espaço exterior. Segundo a literatura, estas fragilidades podem 
ter impacto negativo no grau de atenção e envolvimento das crianças 
em brincadeira livre, bem como no seu bem-estar emocional, psi-
cológico e interação social (Berti et al., 2019; Dias, 2017; Ferreira, 
2015; G.T. Moore et al., 2012). 

Este tipo de constrangimento ao nível dos recursos disponíveis 
para brincar, impede o surgimento de múltiplas possibilidades lúdi-
cas de ação, transformação e de modificação, com características 
multidimensionais (funcionais, sociais, emocionais e simbólicas), 
geradas entre a criança e o envolvimento (Lopes, 2021). A ausência 
de propriedades convidativas no envolvimento que caracteriza os 
cenários de exploração e de jogo das crianças (Lopes et al., 2020), 
torna-as mais sedentárias em termos motores, sociais, cognitivos 
e simbólicos, restringindo os seus campos de exploração livre e 
a sua mobilidade (Lopes, 2021; Lopes et al., 2020; Määttä et al., 
2019). Esta questão pode ser crítica, pois após um longo período 
de confinamento, estes aspetos apresentaram forte carência nas 
crianças mais novas (S. A. Moore et al., 2020; Pombo et al., 2020). 

Para além das fragilidades referidas, não ter um espaço exterior 
com condições físicas que permitam a sua utilização durante todo o 
ano, poderá significar um condicionamento de acesso a todos os be-
nefícios defendidos pelos especialistas, que já foram acima referidos. 

Considera-se, por isso, que as fragilidades enunciadas quer 
no espaço interior, quer no exterior, necessitam ser repensadas e 
reformuladas enquanto parte fundamental do projeto pedagógico 
com as crianças, educadores, pais, autarquia e demais entidades de 
gestão dos JI, seguindo uma abordagem democrática e ecológica na 
Educação (Pascal & Bertram, 2009). Promover a qualidade nestes 
contextos deverá também passar por investir na formação de pais/
encarregados de educação e agentes educativos sobre esta temática, 
e criar condições de financiamento estáveis (Aguiar et al., 2002). 

Apesar de se considerar este estudo pertinente para a comu-
nidade educativa e científica, reconhecem-se algumas limitações 
que podem ter influenciado os resultados obtidos, entre elas o facto 
de as visitas aos JI terem sido realizadas em tempo de COVID-19, 
o que fez com que estas não pudessem ser concretizadas com a 
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duração considerada ideal, tal como foi referido nos procedimentos. 
Para além disso, o facto de ainda não existirem valores normativos 
para a População Portuguesa pode ter influenciado as cotações 
obtidas. Assim, indo ao encontro do sugerido pelo autor da escala 
original (G.T. Moore, 2012), é importante enquadrar estes resul-
tados e interpretá-los de acordo com a realidade observada e as 
limitações identificadas.

Para terminar, sugere-se a realização de futuros estudos que 
analisem o real impacto que as fragilidades do envolvimento físico 
destes JI estão a ter no desenvolvimento, aprendizagem e bem-estar 
das crianças. Acredita-se que desta forma se poderá caminhar no 
sentido de uma harmonização lúdica entre os espaços interiores 
e exteriores, fundamental para continuar a assegurar às crianças 
oportunidades diversificadas e desafiantes, promotoras de bem-estar 
e de um desenvolvimento saudável, sobretudo em períodos de crise.

Conclusão

Mesmo perante as medidas de contingência impostas pela DGS, 
os JI mostraram estar a responder razoavelmente aos indicadores 
de qualidade da Escala de Avaliação dos Envolvimentos Físicos das 
Crianças. Aspetos mais frágeis como a definição de áreas, tipo de 
materiais disponíveis e articulação entre espaço interior e exterior 
deverão de ser reformulados, para garantir que o JI seja um espaço 
promotor do bem-estar e desenvolvimento harmonioso da criança, 
nomeadamente durante o tempo de pandemia por COVID-19. 
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